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ANEXO II

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE TRANSAÇÃO  IMOBILIÁRIA – DTI, CONFORME O § 3º, DO ART. 4° DO DECRETO MUNICIPAL N°119, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2012.


Declaração de Transação Imobiliária – DTI


Art. 1º A Declaração de Transação Imobiliária – DTI, instituída nos termos do art. 1º da Portaria nº 757, de 23 de novembro de 2012, será preenchida de acordo com as seguintes instruções:  
Quadro 1 – DADOS DO IMÓVEL
1.1- INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA / LOCALIZAÇÃO 
a) Cadastro do Imóvel na Prefeitura (IPTU): Preencher com o número da inscrição do imóvel no Cadastro Imobiliário da Prefeitura. Este número é o que consta do carne do IPTU. O número do imóvel a ser adotado é aquele pelo qual o imóvel foi tributado no exercício ano da transação;
b) Cadastro no INCRA (ITR): Preencher com o número da inscrição do imóvel no Cadastro do INCRA, para fins do ITR.
1.2-  ENDEREÇO DO IMÓVEL
a) Logradouro: Preencher com a sigla da designação do logradouro de localização do imóvel, conforme art. 2º, tabela 01, seguida do nome do logradouro considerado;
b) Número, Complemento e Bairro: Preencher com o número do imóvel, assim como complementos, se houver (exemplo: apto, outros números, sobreloja, etc). Informar o nome do Bairro da localização do imóvel no Município.  
1.3-  DESCRIÇÃO DO IMÓVEL:
a) Terreno: Identificar o terreno objeto da transação, assinalando com “x” o tipo (lote, gleba ou fração ideal de área territorial), e o uso na data da transmissão) (não edificado, edificado com construção unifamiliar, ou, edificado com construção multifamiliar). Informar também a área total do terreno constante da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, ainda que esta área não seja transmitida na sua totalidade. 
b) Edificação: Identificar a edificação objeto da transação, assinalando com “x” o tipo (casa, apartamento, garagem galpão, sala, loja, telheiro ou especial) segundo, e o uso na data da transmissão) (não edificado, edificado com construção unifamiliar, ou, edificado com construção multifamiliar). O tipo e o uso da edificação a ser adotado é aquele que consta do carne do IPTU no exercício da transação. Informar também a área total construída do imóvel.
Atenção: Se as informações do carne do IPTU não coincidirem com os dados atuais do imóvel objeto da transação, o contribuinte deve providenciar a atualização dos dados do imóvel no Cadastro Imobiliário da Prefeitura, antes do pagamento do ITBI. 

Quadro 2 – DADOS DO ADQUIRENTE, CESSIONÁRIO OU PERMUTANTE
2.1. IDENTIFICAÇÃO DO ADQUIRENTE, CESSIONÁRIO OU PERMUTANTE 

a) Nome / Razão Social: Preencher com o nome, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa física; ou a razão social, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa jurídica. Neste caso, deve ser evitado o uso da abreviação do nome;
b) CPF/CNPJ: Preencher com o número da inscrição do adquirente, cessionário ou permutante no CPF, se pessoa física; no CNPJ, se pessoa jurídica.

2.2. IDENTIFICAÇÃO DO ENDEREÇO DO ADQUIRENTE, CESSIONÁRIO OU PERMUTANTE 1

a) Logradouro: Preencher com a sigla da designação do logradouro, correspondente ao endereço da residência atual permanente, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa física; ou, no caso de pessoa jurídica, o do local do estabelecimento, conforme art. 2º, tabela 01, seguida do nome do logradouro considerado;
b) Número, Complemento e Bairro: Preencher com o número do imóvel, assim como complementos, se houver (exemplo: apto, outros números, sobreloja, etc). Informar o nome do Bairro, do Município e do Estado (UF) do endereço do adquirente, cessionário ou permutante.  

2.3. IDENTIFICAÇÃO DO ADQUIRENTE, CESSIONÁRIO OU PERMUTANTE 2

a) Nome / Razão Social: Preencher com o nome, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa física; ou a razão social, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa jurídica. Neste caso, deve ser evitado o uso da abreviação do nome;
b) CPF/CNPJ: Preencher com o número da inscrição do adquirente, cessionário ou permutante no CPF, se pessoa física; no CNPJ, se pessoa jurídica.

2.4. IDENTIFICAÇÃO DO ENDEREÇO DO ADQUIRENTE, CESSIONÁRIO OU PERMUTANTE 2

a) Logradouro: Preencher com a sigla da designação do logradouro, correspondente ao endereço da residência atual permanente, se o adquirente, cessionário ou permutante for pessoa física; ou, no caso de pessoa jurídica, o do local do estabelecimento, conforme art. 2º, tabela 01, seguida do nome do logradouro considerado;
b) Número, Complemento e Bairro: Preencher com o número do imóvel, assim como complementos, se houver (exemplo: apto, outros números, sobreloja, etc). Informar o nome do Bairro, do Município e do Estado (UF) do endereço do adquirente, cessionário ou permutante.  

Quadro 3 – DADOS DO TRANSMITENTE
3.1. IDENTIFICAÇÃO DO TRANSMITENTE

a) Nome / Razão Social: Preencher com o nome, se o transmitente for pessoa física; ou a razão social, se o transmitente for pessoa jurídica. Neste caso, deve ser evitado o uso da abreviação do nome;
b) CPF/CNPJ: Preencher com o número da inscrição do adquirente, cessionário ou permutante no CPF, se pessoa física; no CNPJ, se pessoa jurídica.

3.2. IDENTIFICAÇÃO DO ENDEREÇO DO TRANSMITENTE

a) Logradouro: Preencher com a sigla da designação do logradouro, correspondente ao endereço da residência atual permanente, se transmitente for pessoa física; ou, no caso de pessoa jurídica, o do local do estabelecimento, conforme art. 2º, tabela 01, seguida do nome do logradouro considerado;
b) Número, Complemento e Bairro: Preencher com o número do imóvel, assim como complementos, se houver (exemplo: apto, outros números, sobreloja, etc). Informar o nome do Bairro, do Município e do Estado (UF) do endereço do transmitente.  

Quadro 4 – DADOS DA TRANSAÇÃO – DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE

4.1. SOBRE A TRANSAÇÃO
a)  Natureza da Transação: Preencher com a especificação da transação que constitui o fato gerador da obrigação relativa ao ITBI. Para essa finalidade, consultar o art. 2º, inciso II.  
b) Valor da Transação: Indicar o valor total da transação, mesmo que parte desse valor tenha sido garantido por financiamento imobiliário;
c) Valor Financiado (Exclusivamente para financiamento através do SFH): Em caso de transação em que o total ou parte do preço foi financiada pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH, indicar o valor financiado, e destacar a fonte do recurso, quando decorrente da utilização do FGTS. Caso a transação não tenha sido financiada pelo SFH, deixar o campo em branco;
d) Valor da Poupança: Indicar o valor correspondente a parcela paga ao transmitente a título de poupança nas transações em que parte do preço foi financiada. Caso a transação não tenha sido financiada pelo SFH, deixar o campo em branco; 
e) Tipo de Instrumento: Indicar se é um instrumento público (lavrado em cartório) ou particular. Sendo público, informar também o campo 4.1, alínea “a”;
f) Está sendo transmitida a totalidade do imóvel?: Assinalar a opção sim ou não, dependendo a situação para o caso específico. Na hipótese da opção não, deve ser informado também o campo “Proporção Transmitida”;
g) Proporção Transmitida: Informar o percentual do imóvel que está sendo transacionado (exemplo: se for a totalidade do imóvel, informar 100%. Se for a metade ideal, informar 50%);
h) Houve intermediação/corretagem na transação?: Assinalar a opção sim ou não, dependendo a situação para o caso específico. Na hipótese da opção sim, deve ser informado também o campo “CPF/CNPJ do Corretor(a)”;
i) CPF/CNPJ do Corretor(a): Informar o número da inscrição no CPF, no caso de pessoa física, ou o CNPJ, no caso de pessoa jurídica, que intermediou a transação.
4.2. SOBRE A LAVRATURA / REGISTRO / TRANSCRIÇÃO DO ATO
a) Cartório de Notas / Titular / CNPJ / Municipio /UF (Somente no caso de instrumento público): Preencher com o nome do Cartório, o nome do titular do Cartório, o número da inscrição no CNPJ, o nome do Município e a sigla do Estado do local do estabelecimento do Cartório responsável pela lavratura do instrumento público relativo à transação.
b) Cartório de Registro de Imóveis / Titular / CNPJ: Preencher com o nome do Cartório, o nome do titular do Cartório e o número da inscrição no CNPJ do Cartório responsável pelo registro ou transcrição do ato objeto da transmissão. 
Quadro 5 - IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO DECLARANTE / CARTÓRIO DE NOTAS / DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Art. 2º - No preenchimento da DTI serão adotados as seguintes definições:
I – Para informar o endereço de localização do imóvel e o endereço dos adquirentes e transmitentes, os logradouros serão identificados segundo o tipo de forma abreviada, de acordo com a tabela a seguir:   



Tipos de Logradouros
	Logradouro
	Abrev.
	
	Logradouro
	Abrev.

	1ª Avenida
	1Av
	
	Margem
	Mg

	2ª Avenida
	2Av
	
	Marginal
	Marg

	1ª Travessa
	1Tv
	
	Morro
	Mro

	2ª Travessa
	2Tv
	
	Parque
	Prq

	Alameda
	Al
	
	Passagem
	Pass

	Avenida
	Av
	
	Praça
	Pç

	Beco
	Bc
	
	Praia
	Pr

	Caminho
	Cam
	
	Projetada
	Projt

	Cruzamento
	Cruzm
	
	Prolongamento
	Prolg

	Entroncamento
	Entr
	
	Quadra
	Qd

	Escadaria
	Esc
	
	Quarteirão
	Quart

	Esplanada
	Espl
	
	Recanto
	Rec

	Estrada
	Estr
	
	Rincão
	Ric

	Estrada Municipal
	ETM
	
	Rodovia
	Rod

	Estrada Velha 
	ETV
	
	Serra
	Ser

	Fazenda
	Faz
	
	Servidão
	Serv

	Jardim
	Jd
	
	Travessa
	Tv

	Ladeira
	Lad
	
	Trevo
	Trv

	Largo
	Lgo
	
	Vargem
	Vrg

	Lote
	Lt
	
	Viaduto
	Vd

	Loteamento
	Lotm
	
	Vila
	Vl



II – A natureza da transação a que se refere o Quadro 4, item 4.1, alínea “a”, é decorrente das seguintes hipóteses de transmissão onerosa, “inter vivos”, de imóveis, de direitos reais sobre imóveis, ou a cessão de direitos reais sobre imóveis, conforme disposição do art. 3º do Decreto nº 152, de 03 de novembro de 2009:
a) a compra e venda pura ou condicional;
b) a dação em pagamento;
c) a permuta, inclusive nos casos em que a copropriedade se tenha estabelecido pelo mesmo título ou bens contíguos;
d) a arrematação, a adjudicação e a remição;
e) o excesso oneroso em bens imóveis na divisão de patrimônio comum ou partilhado, em virtude de dissolução da sociedade conjugal por separação judicial ou divórcio, de sucessão e de extinção de condomínio ou sociedade de fato;
f) a cessão de direito, por ato oneroso, do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o ato de arrematação ou adjudicação;
g) a instituição de usufruto convencional sobre bem imóvel e sua extinção por consolidação na pessoa do nu proprietário, observado o disposto no parágrafo único deste artigo e no inciso III do art. 7º;
h) a instituição de direito real de uso e de superfície;
i) a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;
j) a cessão onerosa de direitos à sucessão;
k) qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter vivos” que importe ou se resolva em transmissão onerosa de imóveis ou direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia.
l) a incorporação de bens imóveis e direitos a eles relativos ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital, quando esta tiver como atividade preponderante a compra e venda, a locação e o arrendamento mercantil de bens imóveis;
m) todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis.
  Art. 3º - As informações deste anexo II serão declaradas pelo contribuinte ou responsável à Secretaria Municipal de Administração e Finanças antes da lavratura, do registro ou da transcrição do respectivo ato translativo.
Nova Trento, aos 23 de novembro de 2012.

ORIVAN JARBAS ORSI
Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Portaria, no Diário Oficial dos Municípios - DOM.


MOISÉS  CIPRIANI
Secretário Administração e Finanças







